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	Prefeitura Municipal de Conchas
Paço Municipal Pref. Anivaldo Lopes - CNPJ: 46.634.119/0001-17
Rua Minas Gerais, 707 - CEP: 18570-000 - Centro – Conchas/SP
Fone (14)3845-8011 - Site: www.conchas.sp.gov.br



CONTRATO nº 21/2018 (CONCORRÊNCIA Nº 04/17)
TERMO DE CONTRATO DESTINADO A OUTORGA DE CONCESSÃO ADMINSTRATIVA SOBRE TERRENO INDUSTRIAL DE 7.990,00 M² COM OPÇÃO DE DOAÇÃO.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS, estabelecida à R. Minas Gerais, n.º 707, Bairro Centro, Conchas/SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o n.º 46.634.119/0001-17, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Odirlei Reis, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade n.º RG n.º 33.710.990-4 SSP/SP e do CPF n.º 294.347.368-54, e a empresa E. A .T. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS EM CONSERVA EIRELI ME, estabelecida na R. Hercelio Mattos de Oliveira, n.º 165, Bairro Jardim Angelo – Aruja/SP, Cep 07.400-250, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 08.814.392/0001-34, representada por sua proprietária Tieko Takamtsu Monteiro da Silva, portadora do RG: 12.751.107-6 e CPF: 057.834.468-82, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, vencedora da Concorrência Pública n.º 04/2017, firmam o presente instrumento, que se regerá pela Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, pelo estabelecido na Concorrência supracitada e pelos termos da proposta vencedora, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir.
CLÁUSULA I - DO OBJETO
1.1. - Visa o presente Contrato à outorga de concessão administrativa sobre imóvel industrial com área de terreno de 7.990,00 m², conforme consta da certidão de matrícula do imóvel e planta constantes do Anexo II do Edital Concorrência Pública 04/2017.
 

CLÁUSULA II - DO PRAZO, E DOAÇÃO 
2.1. O Contrato terá vigência por 10 (dez) anos a partir de sua assinatura, de acordo com o art. 1º da Lei Complementar nº260/17.
2.2. Findo o prazo acima, a Prefeitura se compromete a efetivar legalmente a doação do terreno então concedido, outorgando a escritura definitiva de doação, desde que cumpridas, durante a vigência da concessão, todas as exigências das Leis Complementares nº 237/2015, e nº 260/2017 e deste instrumento.
CLÁUSULA III- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
3.1. A empresa outorgada fica obrigada a ocupar o imóvel objeto da outorga da concessão administrativa e iniciar a construção de sua unidade fabril no imóvel concedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias) dias da assinatura Desse instrumento.
3.1.1. – O prazo estipulado no item anterior poderá ser ampliado mediante justificativa da empresa recebedora do direito de uso, comprovando necessitar de prazo para melhor adequação do imóvel ás suas necessidades;
3.1.2. – O pedido de dilação de prazo será analisado pela Secretaria de Administração em conjunto com a Comissão do Desenvolvimento Econômico (Art. 4º, §2º, Lei Complementar 237/15), que apresentarão pareceres ao Chefe do Executivo Municipal; 
3.1.3. – A decisão sobre a dilação de prazo requerida é de competência exclusiva do Prefeito Municipal
3.1.4. – Em nenhuma hipótese o prazo para ocupação e início das atividades da empresa outorga poderá exceder a 2,5 (dois anos e meio) da data da assinatura deste instrumento.
3.2. – A empresa facilitará por parte do Município, prestando todos os esclarecimentos que lhe foram solicitados pelos servidores designados para esse fim.
CLAUSULA IV - RESPONSABILIDADES DAS PARTES
4.1. DA PERMISSIONÁRIA
4.1.1. Apresentar à Prefeitura Municipal, todo mês de junho de cada ano, a partir do primeiro ano de operação, por um período de 10 (dez) anos, copias de documentos que demonstrem o faturamento anual da empresa, bem como o número de empregados contínuos;
4.2. DA PREFEITURA
4.2.1. Impedir que terceiros se instalem na área objeto deste contrato;
4.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTARTADA;
4.2.3. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na instalação da empresa;
CLÁUSULA V - DAS MULTAS E SANÇÕES
5.1. Em se verificando a ocorrência de inexecução parcial ou total deste ajuste, poderão ser aplicadas à contratada, garantidos o amplo direito de defesa e o princípio do contraditório, as seguintes penalidades:
a) Advertência, caso a falta verificada não implique na necessidade de rescisão do ajuste;
b) Multa pecuniária de 10% (dez por cento) do valor do ajuste, na hipótese de inadimplemento parcial ou total do ajuste celebrado;
c) Suspensão temporária do direito de vir a participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da empresa inadimplente, junto à própria autoridade que tenha aplicado a penalidade;
5.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.3. A aplicação das penalidades previstas neste contrato e na Lei não exonera o inadimplente de eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar.
5.4. Sem prejuízo das sanções previstas no item 5.1 e subitens, poderão ser aplicadas à inadimplente outras contidas na Legislação mencionada.
5.5. O contrato será rescindido a qualquer tempo sem prejuízo das multas e demais sanções, inclusive penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato superveniente ou circunstâncias desabonadora da empresa ou dos seus sócios.
5.6. A aplicação das multas pecuniárias poderá se dar concomitantemente com a imposição das penalidades de advertência, suspensão temporária de participar de licitações e contratar com a Administração Pública Municipal, e de declaração de inidoneidade.
CLÁUSULA VI - DA TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE DO IMÓVEL ONDE SERÁ IMPLANTADO O EMPREENDIMENTO.
6.1. Findo o prazo desse instrumento, a Prefeitura, se compromete a efetivar legalmente a doação do terreno objeto deste instrumento, outorgando a escritura definitiva de doação, desde que cumpridas, durante a vigência da concessão, todas as exigências das Leis 237/2017 e 260/2017.
6.1.1. A contratada exercerá a posse da área, cabendo a ela, a partir de então todos os encargos decorrentes da mesma, até o termo final do contrato de outorga.
6.1.2. O donatário fica proibido de alienar o terreno doado pela prazo de 04 (quatro) anos, contado a partir do registro da escritura definitiva, sob pena de nulidade do ato praticado;
6.1.2. Para a execução do contrato, não serão dispendidos qualquer tipo de recurso financeiro por parte da Prefeitura Municipal de Conchas, cabendo a mesma apenas a outorga da área onde será implantado o empreendimento, como já consignado no objeto do presente. Todas as demais despesas correrão por conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive eventuais prejuízos decorrentes do presente.
CLÁUSULA VII -  DA GARANTIA
7.1. Resolver-se-á a Concessão de Direito Real de Uso, de pleno direito, independentemente de interpelação, em caso de não cumprimento de qualquer dos encargos e demais obrigações assumidas pelo concessionário, salvo caso fortuito ou motivo de força maior, sendo assegurado ao Município retomar imediatamente a posse do imóvel com todas as benfeitorias nele realizadas.
7.1.1 Em nenhuma hipótese caberá indenização ou direito de retenção ao concessionário, incorporando-se ao imóvel concedido todas as benfeitorias nele realizadas;
7.1.2. Constituem motivos para a resolução desse ajuste ainda:
a) interrupção das atividades da empresa por mais de 120 (cento e vinte) dias ininterruptos, ou 180 (cento e oitenta) dias descontínuos, sem motivo justificado e devidamente comprovado;
b) não dar início às obras de implantação ou ampliação da empresa no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, ou não iniciar as atividades empresariais no prazo estabelecido e não superior a 02 (dois) anos contados da assinatura deste instrumento de concessão;
c) deixar de produzir, vender ou faturar seus produtos neste Município, ou manter menos de 10 (dez) funcionários registrados por mais de 06 (seis) meses. 
d) infringência às normas fiscais e do meio ambiente estabelecidas pela União, Estado ou Município;
CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS, através da Secretaria Municipal de Administração designará um funcionário para representá-la na qualidade de fiscalizador do Contrato. 
8.1.1. O fiscalizador deverá:
a) Solicitar, quando julgar necessário, os livros da empresa a fim de verificar se tudo o que foi proposto pela empresa está sendo integralmente cumprido.
b) Verificar se estão sendo atendidas as exigências do Contrato emitindo mensalmente relatório sobre a execução dos serviços realizados pela CONTRATADA.
c) O fiscalizador poderá designar outros funcionários credenciados para auxiliá-lo no exercício da fiscalização, os quais utilizarão os meios necessários para acompanhamento dos serviços.
8.1.2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a presente outorga, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
8.1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante desta Municipalidade deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
8.1.4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de Conchas, para representá-la sempre que for necessário.
CLÁUSULA IX - DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Aplica-se ao Contrato, no que couber os artigos 77, 78,79 e 80 da Lei 8666/93 com suas alterações, reconhecidos os direitos da administração, nos termos do artigo 58 da referida lei.
CLÁUSULA X – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
10.1. Faz parte integrante deste contrato, a proposta da Outorgada, todos constantes do Processo – Concorrência Pública 04/2017. 
CLÁUSULA XI - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
11.1. - Este instrumento é regido pelas cláusulas e condições aqui previstas, bem como pelas disposições contidas no Edital e seus anexos, pela Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado.
CLÁUSULA XII - DO FORO
12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Civil, no Foro da Comarca de Conchas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiada que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.
E por estarem assim justos e contratados, firmam as partes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas adiante identificadas.
Conchas, 27 de fevereiro de 2018.
                                                     ODIRLEI REIS
PREFEITO MUNICIPAL
E. A .T. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS EM CONSERVA EIRELI ME
EMPRESA
Testemunhas:
	Ass. _________________________  
Nome: João Martins de Ramos Neto
RG.: 19.683.107 SSP/SP
	
	Ass. _________________________     
Nome: João Batista S. Terra Filho 
RG.: 23.640.356-4 SSP/SP


TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos)
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAS 
CONTRATADO: E. A .T. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS EM CONSERVA EIRELI ME 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 21/2018 
OBJETO: Concessão administrativa sobre imóvel industrial com área de terreno de 7.990,00 m²
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
Conchas, 27 de fevereiro de 2018 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: Sandro Wagner Anselmo  Cargo: Secretario Municipal de Administração e Finanças  
CPF: 269.728.458-31 RG: 26.285.543-4 SSP/SP
Data de Nascimento: 22/11/1978
Endereço residencial completo: Rua Èbano,249 
E-mail institucional: administracao@conchas.sp.gov.br
E-mail pessoal: sandrowanselmo@hotmail.com
Telefone(s) (14) 3845 8011
Assinatura:_______________________________________________________ 
Pela CONTRATADA:
Nome: Tieko Takamtsu Monteiro da Silva  Cargo: Proprietária da Empresa
CPF: 057.834.468-82 RG: 12.751.107-6 
Data de Nascimento: 17/07/1962
Endereço residencial completo: Estrada do Ouro fino Km 11,2 – Residencial Ibirapitanga, lote 2, quadra 65 – Ouro Fino, Cep: 07500-000 – Santa Isabel/SP
E-mail institucional: granjasaopaulo@gmail.com
E-mail pessoal: Não possui
Telefone(s): (11) 4651-1650 
Assinatura: _______________________________________________________ 
Pela CONTRATADA: Responsáveis que assinaram o ajuste: Pelo CONTRATANTE: 
Nome: Odirlei Reis  Cargo: Prefeito Municipal 
RG n.º 33.710.990-4 SSP/SP, inscrito no CPF n.º 294.347.368-54 - Data de Nascimento: 03/06/1981 
Endereço residencial completo: Av. Vereador Luiz Del Bem, nº 128 – Jd. Joanim Parise, Conchas/SP 
E-mail institucional: gabinete@conchas.sp.gov.br 
 E-mail pessoal:odirleireis1@yahoo.com.br 
Telefone(s): (14) 3845 8011
 Assinatura: ___________________________

